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Ano 53 - Série VII 
N." 616 
17 de Outubro de 1985 
1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Nova situatão 

novas tarefas 

A importância e as consequências próximas e remo- 
tas para Portugal e para o Povo português das 
eleições de 6 de Outubro e dos seus resultados 

globais em termos políticos, sociais e até morais — em 
que avulta a pesada derrota sofrida pelas forças e coli- 
gações de direita no seu conjunto, incluindo o PS de 
Mário Soares — estão ainda por avaliar em toda a sua 
extensão e profundidade. 

É fora de dúvida que certas questões essenciais da 
actualidade nacional foram aclaradas e outras de rele- 
vante importância não se apresentam ainda claras. Só 
os factos posteriores, independentemente da natureza e 
sentido dos acontecimentos, virão clarificá-las. 

As grandes conclusões já podem, porém, ser tiradas 
e essa foi a preocupação imediata dos comunistas. 

O exame dos resultados eleitorais em 10 de Outubro 
pelo Comité Central do PCP, quatro dias depois das 
eleições, representa uma contribuição de inestimável va- 
lor que só os comunistas poderiam dar para a interpre- 
tação correcta das alterações produzidas na situação 
nacional e para o reconhecimento das perspectivas 
reais abertas para uma alternativa política e uma política 
alternativa aos dois anos de governo e de desastre lega- 
dos pela coligação PS/PSD. 
i 

«A situação continua a ser complexa. Muitos aspec- 
tos da nova situação não são ainda claros» — diz-se na 
Resolução saída da reunião do Comité Central do PCP. 

«Pode entretanto afirmar-se que, a par dos perigos e 
incertezas que subsistem, existe a perspectiva de uma 
nova fase da democracia portuguesa caracterizada pela 
sua consolidação e pela concretização de uma nova po- 
lítica ao serviço do povo e do País.» 

Estes são, na realidade, os dois traços mais salientes 
da situação nacional após as eleições antecipadas de 6 
de Outubro. 

Um dos factores de maior complexidade da situação 
actual reside na impossibilidade prática de se 
constituir na nova AR, sob a égide do partido 

mais votado ou de qualquer outro, uma maioria parla- 
mentar governante estável, o que. coloca com força no 
imediato a necessidade de uma nova fórmula de gover- 
no como a que é proposta pelo PCP — a de um Gover- 
no Democrático de Salvação Nacional. 

Mesmo sem serem ainda conhecidos os resultados 
eleitorais definitivos, os números provisórios já conheci- 
dos, que não sofrerão alteração significativa com os vo- 
tos da emigração, mostram que o partido mais votado 
— o PSD — apenas com 29,8% dos votos e pouco mais 
de um terço dos mandatos não tem legitimidade para 
governar sozinho e sobretudo para tentar impor um pro- 
jecto político que não recolheu o apoio da maioria dos 
portugueses. 

O PSD, tendo absorvido apenas 156 000 dos 164 966 
votos no Continente e Regiões Autónomas perdidos pe- 
los seus ex-parceiros da antiga «AD» — o CDS e o PPM 
— relativamente a 1983, não pode aspirar a reconstituir 
sob a sua direcção a defunta coligação da direita derro- 
tada em 25 de Abril daquele ano. 

Seria o cúmulo da desvergonha se as ambições he- 
gemónicas da direita encontrassem agora no PS a mule- 

ta necessária para se guindar à direcção do Estado. 
Os perigos de que isso aconteça não estão definitiva- 

mente afastados. 
É fora de dúvida que a reacção, derrotada em 6 de 

Outubro, «tudo fará — como é dito na Resolução do 
Comité Central — para retomar nas novas condições e 
com soluções governativas diferentes a política contra- 
-revolucionária que estava a ser realizada pelo Governo 
PS/PSD e que foi agora sustida e derrotada». 

O plano contra-revolucionário calendarizado para o 
1.° semestre deste ano entre o PS e o PSD — interrom- 
pido pela ruptura da coligação governamental e pela 
dissolução da AR em 14 de Julho, agora rotundamente 
derrotado nas eleições de 6 de Outubro e ainda não 
denunciado pelos dois partidos que entretanto nego- 
ciam entre si novas coligações e novas alianças de go- 
verno e de assalto ao Poder Local — constitui ainda 
uma ameaça potencial à democracia. 

Os perigos de retomada do acordo contra-revolucio- 
nário podem reactívar-se se o PS cair na total abjecção 
política e ideológica de se deixar engrenar, sob a direc- 
ção e ao serviço das ambições de Soares, na máquina 
de trituração da direita onde se transformaria num sim- 
ples rodízio da reacção e dos interesses imperialistas. 

«Coligando-se com a direita — diz-se na Resolução 
do CC do PCP — para fazer e dirigir a política da direita 
e conduzindo assim o País ao desastre, Mário Soares 
conduziu também a um verdadeiro desastre o seu pró- 
prio partido.» 

Terá o PS colhido da instrutiva experiência as neces- 
sárias lições? 

Tudo indica que não. O que está a passar-se 
na preparação das eleições autárquicas de 15 de De- 
zembro é um indicativo de que o PS se dispõe de novo 
a prevaricar numa política de suicídio. 

As coligações políticas e os entendimentos que se 
negociam presentemente contra as autarquias dirigidas 
pela APU entre o PS e o PSD mostram que a ruptura da 
coligação dos dois em 4 de Junho por iniciativa de Ca- 
vaco Silva foi um golpe dos barões do PSD para desalo- 
jar o PS e se assenhorearem directamente do comando 
das operações no processo da contra-revolução. 

As tentativas de novas coligações, naturalmente feri- 
das de ilegalidades, do PS e do PSD, contra as autar- 
quias APU é, no fundo, uma operação reacccionária 
contra a honestidade, a competência e o trabalho esfor- 
çado no Poder Local realizado com o apoio das popu- 
lações pelos eleitos APU. 

1 
Inviabilizadas pelo Tribunal Constitucional as coli- 

gações ilegais dos dois partidos, são agora de admitir 
entendimentos potiticos entre os dois parceiros que an- 
tes se insultaram mutuamente, no recurso primário a 
uma solução aritmética cuja expressão política o Povo 
português rejeitou de maneira categórica nas eleições 
de 6 de Outubro. 

Que a direita tente agora, através do seu partido mais 
votado — o PSD — atrelar a si o PS para retomar e 
impor o velho plano contra-revolucionário selado eptre 
os dois é uma manobra compreensível. 
I 

Que o PS e Mário Soares se prestem a isso contra a 
opinião de muitos milhares de socialistas será então 
mais um acto insensato da direcção soarista que irá 
mais uma vez, se for avante, custar muito cara ao seu 
partido. 

Compreende-se também porquê o PSD e Cavaco, na 
provável hipótese de tomarem em breve a chefia do 
Executivo — mesmo com a base precária que as 
eleições lhe deram — se mostrem tão benevolentes e se 
disponham mesmo a integrar como independentes as 
listas PS nas autarquias dirigidas pela APU. 

Irá o PS entrar nesta manobra suicida? 

O Povo português não tem outra coisa a esperar de 
um governo PSD dirigido por Cavaco Silva se- 
não a continuação da política de bancarrota, mi- 

séria e fome dos últimos nove anos em que o PSD ocu- 
pou durante mais de seis a chefia ou uma posição de- 
terminante do Governo. 

A precariedade da base política, social e eleitoral do 
PSD apenas o obrigará a mascarar com medidas dema- 
gógicas, que nenhuma solução válida trarão aos gravís- 
simos problemas nacionais, a sua política real contra os 
trabalhadores, contra a democracia, contra as camadas 
intermédias do povo e a favor dos grandes detentores 
do capital, dos latifundiários, das multinacionais. 

Cavaco e os que o rodeiam já deram as suas provas, 
outros cujos nomes são já apontados para o futuro 
elenco ministerial são sobejamente conhecidos pelo seu 
trabalho daninho em governos anteriores. Eurico de 
Melo, Amândio de Azevedo, Álvaro Barreto, Rui Amaral, 
Cardoso e Cunha, Morales, Nascimento Rodrigues, Ca- 
pucho, Seabra, Balsemão e outros foram, e alguns ainda 
são, conhecidos coveiros da democracia, defensores de 
interesses que nada têm a ver com os interesses pro- 
fundos do Povo português, alguns não se limpam dos 
«fumos da corrupção» a que um ministro da antiga 
«AD» um dia aludiu. 

Cavaco Silva avança já promessas e vai avançando 
custos prováveis da sua demagogia como o do aumento 
em mais de um terço da dívida externa que ele já aponta 
para os 20 mil milhões de dólares. 

Bissaia Barreto nem espera pela formação de um 
novo governo para retomar a ofensiva fascizante contra 
a Reforma Agrária. O caso da Cooperativa de Conquei- 
ros, de Alvalade-Sado, agora atacada pelos serviços do 
MAP, reveste-se da mais descarada violação da legali- 
dade. 

De tal gente nada há a esperar senão mais miséria, 
mais fome, mais ruína, mais repressão e atropelos à 
legalidade democrática. 

Apesar destes perigos e manobras antidemocráticas 
a perspectiva de uma nova fase da democracia 
portuguesa caraterizada pela concretização de 

uma nova política ao serviço do povo e do País é uma 
possibilidade real ao alcance das forças democráticas e 
patrióticas portuguesas 

O aparecimento de um novo partido — o PRD — e a 
base eleitoral que recolheu em 6 de Outubro, podem, se 
os seus dirigentes agirem consequentemente com as 
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condições da sua criação e da sua expressão eleitoral, 
desempenhar um importante papel na concretização da- 
queles objectivos. Que caminho vai seguir o PRD? O do 
seu fortalecimento ou outro que conduziria ao seu fatal 
enfraquecimento? 

A resposta positiva ou a decepção para esperanças 
que suscitou? A oposição ao PSD e à política de direita 
eu tolerância e compromissos com ela? 

Os resultados das eleições de 6 de Outubro confir- 
maram que é no terreno do chamado «socialismo demo- 
crático» e da social-democracia que o novo partido 
Pode radicar e ampliar a sua base de apoio. Não noutro 
Politicamente indisponível. 

Os objectivos programáticos que avança, indepen- 
dentemente das discordâncias que suscitam e podem 
suscitar, não poderão alcançar-se em áreas políticas 
cujo reforço é uma condição necessária para a viabiliza- 
ção de uma nova política e de um novo rumo para Por- 
tugal. I 

Concretamente, o reforço da APU nas próximas 
eleições autárquicas é indispensável para que tais 
efectivos sejam alcançados. 

Sabe-se que nas eleições de 6 de Outubro muitos 
dos eleitores transferiram o seu voto da APU para o 
"RD sob a errónea concepção de que era preciso ajudar 
e novo partido para derrotar a reacção e os dois parti- 
dos que à frente do Governo tinham encabeçado o pro- 
jecto contra-revolucionário. 

Nas eleições autárquicas de 15 de Dezembro a confir- 
mação das posições da APU não só é indispensável para 
a defesa e consolidação do Poder Local democrático e a 
continuação de um trabalho profícuo que deu os seus 
rutos ao serviço das populações locais, como é tam- 

cem importante factor para que se mantenha e reforce a 
Pofspectiva de uma alternativa democrática na política 
hacional. 

Problemas sociais agudos continuam a exigir a aten- 
ção e a mobilização activa das massas populares. 
Lutar para que sejam urgentemente resolvidos é 

exigência do movimento operário e popular de 
lassas. 

- P. Propõe-se levar à próxima Assembleia da Re- 

Sol 8 novas propostas de leis que abram caminho à 
Co U^a0 t'0 9rave problema do desemprego, que acabem ■no escândalo dos salários em atraso, que anulem os 

e*os gravosos da lei das rendas, 

tai desde já é no terreno da acção de massas que s problemas reclamam uma imperiosa atenção e de- 

nado 8er ,undamentalmente ponderados e impulsio- 
Até ao fim do ano só na área do distrito de Lisboa 

ne 18 c'e 000 trabalhadores vão ser afectados pela 
S^Çâo e actualização dos contratos de trabalho 

tar Ca'S: sa'ários e subsídios continuam por pagar. Lu- 
p0vCOr*ra o agravamento das condições de vida do 

o tem de ser uma preocupação permanente, 

vári Uta 'JOr uma a'temativa democrática trava-se em 
f8 bentes. Intensificá-ia é um necessidade objectiva e todos 

ttocrat 
os trabalhadores e todos os portugueses de- 

a« e patriotas.   

9 
Quarta-feira 

Em nota emanada da Presidência da 
República, Ramalho Eanes entende ini- 
ciar «desde já» as diligências necessárias 
à formação de novo Governo ■ Analisan- 
do os resultados eleitorais, a CGTP-IN 
salienta que a nova situação política favo- 
rece o alargamento do consenso em tor- 
no dos problemas nacionais. A Inter subli- 
nha ainda que, «qualquer que seja a so- 
lução que vier a ser encontrada», esta 
terá de ter em conta «as aspirações, as 
reivindicações e os interesses dos traba- 
lhadores» ■ Os erros nos hábitos de ali- 
mentação e a falta de poder de compra 
estão na base do pouco consumo de leite 
e manteiga do nosso povo ■ O executivo 
camarário de Loures aprova o lançamen- 
to de um conjunto de obras cujo montan- 
te global atinge os 80 mil contos ■ Pros- 
segue o julgamento do «caso FP-25». 
Dois advogados de defesa abandonam a 
audiência ■ Os sequestradores do navio 
italiano «Achille Lauro» rendem-se às au- 
toridades egípcias em Port Said, pondo 
fim ao sequestro do navio que durava 
desde segunda-feira ■ Diplomatas da 
RFA acusam os Estados Unidos de pro- 
vocarem o impasse nas conversações de 
Viena sobre redução de tropas na Europa 
Central ■ A Marinha de Guerra francesa 

11 |' 
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Franceses movem guerra contra "Greenpeace» 
ganização internacional ecologista «Gre- 
enpeace» de se aproximarem do atol de 
Mururoa. 

10 
Qulnta-feira 

O Tribunal constitucional decide invali- 
dar a reconstituição da A«D» para as 
eleições autárquicas ■ Apesar de ser o 
dia oficial da abertura das aulas, o ano 

é 

30 mil ficam de fora... 

lectivo ainda não começou para cerca de 
30 mil alunos, só na região da Grande 
Lisboa ■ Motim na cadeia dos Viveiros, 
no Funchal ■ Segundo o Relatório e Con- 
tas da Petrogal, o consumo de produtos 
petrolíferos diminuiu 0,7 por cento no 
nosso País em 1984 ■ O Sindicato dos 
Jornalistas apresenta queixa-crime contra 
a Rádio Renascença ■ Decorre, em Vila 
Franca de Xira, o V Salão de Artesanato 
integrado nas testas anuais desta cidade, 
umas das maiores do País ■ Orson Wel- 
les morre em Los Angeles. Tinha 70 anos 

e a sua obra cinematográfica constitui pa- 
trimónio universal ■ A Polícia sul-africana 
assassina mais cinco pessoas, em so- 
mente 24 horas ■ A Agência Tass acusa 
os Estados Unidos de não quererem 
qualquer redução dos arsenais nucleares 

11 
Sexta-feira 

O Comité Central do PCP salienta que 
o apoio parlamentar a um governo minori- 
tário do PSD comporta «sérios riscos 
para os partidos que o prestem». Ao ana- 
lisar os resultados eleitorais, o PCP subli- 
nha ainda que saiu reforçada a proposta 
de um Governo Democrático de Salvação 
Nacional ■ O Tribunal Constitucional nega 
provimento a um recurso apresentado 
pelo PSD, pelo que as coligações deste 
partido com o CDS e o PPM ficam sem 
efeito ■ A Comissão Política do PS deli- 
bera proceder à eleição de uma nova co- 
missão Permanente do partido ■ O Minis- 
tério da Educação ainda não autorizou a 
formação de faculdades de Odontologia ■ 
Segundo a Comissão Promotora, cerca 
de 500 personalidades participarão no- 
Congresso do Alentejo, que se realiza em 
Évora nos próximos dias 25, 26 e 27 ■ O 
Governo em gestão autoriza a concessão 
de um crédito de 615 milhões de contos à 
Lisnave. Parte deste montante provém do 
Fundo de Desemprego ■ O Parlamento 
Europeu considera que o orçamento da 
CEE para 1986 é insuficiente ■ Ronald 
Reagan ordena o desvio de um avião 
egípcio que transportava os palestinianos 
que participaram no sequestro do «Achille 
Lauro» ■ O presidente brasileiro assina o 
decreto da Reforma Agrária 

12 
Sábado 

O Tribunal Constitucional também não 
permite a oficialização da coligação PS- 
-PSD para as eleições autárquicas ■ Ter- 
mina o seminário promovido pela Gulben- 
kian sobre «o imaginário na cidade» ■ O 
Sindicato dos Professores da Região 
Centro salienta que o Ministério da Edu- 
cação quer iludir os professores, os pais 
e a opinião pública ■ Reúne-se, em Lis- 
boa, o Conselho Nacional do PRD ■ A 
Comissão Directiva do CDS demite-se em 
bloco ■ A Comissão Pró-Sindical da PSP 
apresenta queixa-crime contra o secretá- 
rio de Estado do Trabalho ■ Para Helmut 
Khol, a União Soviética tem, de facto, 
«uma verdadeira vontade negociadora» ■ 
Os Estados Unidos emitem mandato de 
captura contra o negociador da rendição 
dos sequestradores do «Achille Lauro»... 
com validade na Itália ■ O ANC sul-africa- 
no mantém conversações com uma dele- 
gação do partido oposicionista ao regime 
racista. 

13 
Domingo 

As populações de Vizela e Lever vol- 
tam a boicotar o acto eleitoral ■ Para o 
MDP-CDE, os resultados eleitorais com- 
provam que o povo português «continua 
a votar maioritariamente pelo regime de- 
mocrático de Abril consignado na Consti- 
tuição» ■ A selecção nacional de futebol, 
embora vencendo Malta, tem agora me- 
nos esperanças de se qualificar para a 
fase final do mundial ■ Segundo um estu- 
do da CGTP-IN, os livros escolares cus- 
tam agora, em média, mais 53 por cento 
do que em 1984 ■ O Conselho da Cornu-. 

nicação Social é da opinião que a RDP 
deve continuar a emitir o Programa 2 em 
Onda Média ■ Um sismo de fraca intensi- 
dade faz-se sentir em Évora e arredores 
■ O Partido Popular Revolucionário do 
Kampuchea inicia o seu quinto Congres- 
so, com a presença de 250 delegados ■ 
A libertação do membro do Comité Exe- 
cutivo da OLP que dirigiu as conver- 
sações com os sequestradores do «Achil- 
le Lauro» gera crise nas relações entre 
os Estados Unidos e a Itália ! 

14 
Segunda-feira 

Segundo estatísticas publicadas pelo 
Instituto Nacional de Estatística, em Ju- 
nho mais de 580 mil trabalhadores ou es- 
tavam desempregados ou não recebiam o 
seu salário. ■ A CGTP-IN anuncia a reali- 
zação, em Novembro, de uma Conferên- 
cia de Organização Sindicai. ■ O Ministro 
PPD da Agricultura manda entregar mais 
uma reserva na zona de intervenção da 
Reforma Agrária, continuando assim o 
seu ataque contra esta conquista de Abril. 
■ Delegações do PPD e do PS reúnem-se 
em Lisboa para discutir problemas rela- 
cionados com as eleições autárquicas. ■ 
O plenário do Conselho de Imprensa con- 
dena as violências policiais sobre os jor- 
nalistas. ■ O tribunal 'proíbe a continuação 
das gravações do julgamento do «caso 
FP-25», contra a opinião do seu juiz pre- 
sidente. ■ Entre Dezembro de 1984 e Se- 
tembro deste ano, o Escudo desvalorizou 
8,6 por cento. ■ A Fenprof exige o adia- 
mento da segunda fase da colocação de 
professores, por nada garantir que a pri- 
meira fase se tenha realizado correcta- 
mente. ■ Inicia-se, em Lisboa, a reunião 
da Comissão Executiva do Comité Olím- 
pico Internacionat. ■ O ministro dos negó- 
cios estrangeiros inglês recusa-se a rece- 
ber dois elementos da OLP. ■ Segundo o 
porta-voz do Governo polaco, a afluência 
às eleições que se realizaram no domin- 
go foi de 78 por cento, é hoje noticiado. ■ 
O Prémio Nobel da Medicina é atribuído a 
dois médicos norte-americanos pela sua 
pesquisa relacionada com o colesterol. 

IS 
Terça-feira 

Uma delegação da Reforma Agrária é 
recebida no Palácio de Belém pelo Presi- 
dente da República a quem manifesta as 
suas preocupações pelos ataques reno- 
vados do Governo ■ O PCP classifica de 
fuga do Governo às suas responsabilida- 
des os dois decretos-lei que transferem 
para o Poder Local a responsabilidade 
pelo arranjo de 12 mil quilómetros de es- 
trada e pelo realojamento das populações 
que vivem em barracas ■ Os trabalhado- 
res da Batista Russo paralisam duas ho- 
ras em defesa dos postos de trabalho e 
pelo pagamento atempado dos salários 
■ A Federação dos Têxteis afirma que os 
salários em atraso nas empresas do Por- 
to e Braga atingem os 2,7 milhões de 
contos ■ O plenário do Tribunal Constitu- 
cional nega provimento ao recurso inter- 
posto pelo PSD relativamente a acórdãos 
que rejeitavam coligações do PS, PSD e 
CDS ■ Mikhail Gorbatchev, afirma no de- 
correr do plenário do Comité Central do 
PCUS, que a URSS deverá duplicar nos 
próximos 15 anos o seu potencial econó- 
mico ■ Dois aviões israelitas violam o es- 
paço aéreo jordano ■ Betino Craxi, chefe 
do governo italiano, revela que Reagan 
impôs aterragem em Itália do avião egíp- 
cio desviado por caças norte-americanos. 
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RESOLUÇÃO DO COMITÉ CENTRAL DO PCP 

OPCP 

e a nova situação 

política 

após as eleições 

de 6 de Outubro 

Sigmfkado global positivo 
2. 0 afunrfamento do ES, aspecto central da 

condenarão da polttka do direita 
3. Estagnarão e isolaaiento dos partidos de 

4. A votação e a representarão do PM na 
Assembleia da República alteram 
profundamente o quadro partidário 

5. As perdas da APU não alteram o seu papel e a 
sua perspectiva 

6. A problemática da formação do novo Governo 
7. Avançar a preparação das eleiçdes 

autárquicas de 15 do Dezembro 
8. Novos factores para as eleiçftes presidenciais 
9. Por uma attemotiva democrática 

A impiamente distribuído em todo o país, um 
«Avante!» especial, com uma tiragem de 300 

mil exemplares, foi publicado no passado 

sábado, levando aos trabalhadores e 

democratas portugueses a resolução do 

Comité Central do PCP que na antevéspera 

estivera reunido analisando a nova situação 

política após as eleições de 6'de Outubro. 

Importante documento que o órgão central do 
Partido Comunista Português torna a 

reproduzir, a análise do Comité Central pôde 

chegar, assim, mais depressa e mais longe, 

contribuindo para o esclarecimento não 
apenas dos leitores regulares do «Avante!» 

mas também de todos os que, comunistas ou 

não, se interessam pela opinião do PCP sobre 

um tão relevante acontecimento da vida 

nacional. 

A análise da nova situação criada com as 

eleições, o significado global positivo dos 

resultados, as perspectivas abertas, as tarefas 
a desenvolver no futuro próximo, constam da 

resolução publicada e amplamente distribuída 

— um documento de estudo e de trabalho 

para militantes e activistas, uma peça 

importante para a compreensão das 

alterações verificadas em 6 de Outubro. 
Não se poderia aguardar pela edição semanal 

do «Avante!». Não se esperou. Não se podia 

ficar pela tiragem «normal». Foi-se mais 

depressa e longe. Como era necessário. 

RESOLUÇÃO DO COMITÉ CENTRAL DO PCP 

0 PCP 

e a nova situação 

política 

após as eleições 

de 6 de Outubro 

Reunido a 10 de Outu- 
bro, o Comité Central do 
Partido Comunista Por- 
tuguês aprovou uma re- 
solução «O PCP e a 
nova situação política 
após as eleições de 6 
de Outubro» que cons- 
titui não apenas uma 
análise aprofundada da 
nova situação saída do 
acto eleitoral e do seu 
significado como, por 
outro lado, traça as pers- 
pectivas e as tarefas que 
se colocam face aos no- 
vos dados políticos. 

Depois de sublinhar o 
significado global positi- 
vo destas eleições, favo- 
ráveis ao regime demo- 
crático, o documento do 
CC — que publicamos 
nas págs. 3, 4 e 5 — 
analisa detalhadamente 
os resultados. 

Chama a atenção o 
CC de que o afunda- 
mento eleitoral do Parti- 

do Socialista «é o as- 
pecto mais significati- 
vo da condenação po- 

pular da política de di- 
reita realizada nos últi- 
mos nove anos», sa- 

lientando que «a derro- 
ta de Mário Soares e 
do PS» deve ser enten- 

dida também «como 
uma derrotá da política 
e da acção do PSD». 

Guanto aos resulta- 
dos obtidos pelos parti- 
dos da direita, afirma o 
documento aprovado 
pelo CC que eles signifi- 
cam uma «estagnação 
e isolamento», no seu 
conjunto, do PSD e CDS 
que nada recuperaram 
do meio milhão de votos 

perdidos em 1983 pela 
«AD». 

Cuanto ao PRD, a vo- 
tação e representação 
conseguida pelo novo 
partido «alteram pro- 
fundamente o quadro 
partidário», consideran- 
do o CC do PCP que 
«será peia sua acção» 
que o PRD confirmará 
ou não o papel que pode 
caber-lhe numa alterna- 
tiva democrática à políti: 

ca de desastre dos últi- 
mos nove anos. 

A perda de votos e de 
deputados, por parte da 
APU, também cuidado- 
samente analisada, con- 
duz o CC do PCP a afir- 
mar que tal não modifica 
a apreciação global po- 
sitiva dos resultados, 
embora diminua a possi- 
bilidade de uma solução 

institucional democrática 
para a crise. Conside- 
rando que o PCP e a 
APU contam com vasto 
e firme apoio político e 
social, o CC sublinha 
que estas forças têm 
condições «para recu- 
perar e reforçar ulte- 
riormente o seu apoio 
eleitoral». 

O documento expres- 
sa ainda as conclusões 
da reunião do Comité 
Central sobre a proble- 
mática da formação do 
novo Governo, sobre a 
preparação das eleições 
autárquicas de 15 de 
Dezembro e, finalmente, 
avança as direcções 
fundamentais da acção 
partidária cujo desenvol- 
vimento se impõe, a par 
da luta eleitoral, para o 
futuro imediato. 

José Eduardo dos Santos 

A luta do povo pela unidade e pelo socialismo 

Colecção «Pa* e Socialismo» 
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A direita — PS de Mário Soares incluindo, claro — jamais 
se deu bem com a Constituição. Fizeram a revisão, queriam 
fazer mais e, acima de tudo, não cumprem. 
Este não cumprimento passa por práticas as mais diversas, 
da aprovação de legislação anticonstitucional até ao 
quotidiano atropelo dos projectos de lei fundamental por 
parte dos governos. 

Durante a última campanha eleitoral, através de uma intensa 
e comum operação propagandística, PS e PPD pretenderam 
criar no espírito da população uma ideia de todo em todo 
contrária ao que liminarmente estabelece a Constituição da 
República Portuguesa: a de que existe um automatismo 
entre «ganhar as eleições legislativas» e constituir Governo. 

A manobra envolve vários planos. 
Por um lado, tratou-se de veicular a ideia de apresentar ao 
sufrágio um primeiro-ministro {caso de Almeida Santos e 
de Cavaco Silva). Se a pessoalização das campanhas em 
torno destas personagens visava claramente o apagamento 
das responsabilidades colectivas dos dois partidos na 
catastrófica governação dos últimos anos, simultaenamente 
viciava-se o teor e a essência das eleições legislativas, 
destinada a não eleger um homem, mas sim um parlamento. 
Por outro lado, insinuava-se que do resultado das 
legislativas decorre a indicação de um primeiro-ministro 
obrigatoriamente saído do partido que obtiver maior número 
de votos (que, portanto, «ganharia»). 

Este discurso aparentemente simplista é contrário aos 
ditames constitucionais — que não estão lá por acaso, tal 
como não é por acaso que a direita pretende viciá-los. 
Estabelece o artigo 190.° da Constituição que «o primeiro- 
-ministro é nomeado pelo Presidente1 da República, òuvidos 
os partidos representados na Assembleia da República e 
tendo em conta os resultados eleitorais» (o sublinhado é 
nosso). 
Nada há que indique, portanto, que o Presidente da 
República deverá escolher para formar governo o partido 
mais votado. 

É evidente que, considerando os restantes preceitos 
constitucionais, (nomeadamente que a existência do 
governo depende da aprovação do seu programa pela 
Assembleia da República, o que obviamente envolve o voto ■ 
favorável da maioria dos deputados, e que a rejeição do 
programa envolve automaticamente a demissão do 
governo), daquele «ter em conta dos resultados eleitorais» 
faz parte a constatação de quais os apoios parlamentares 
maioritários à constituição de um governo. 

Conforme tem sido repetidamente sublinhado, nenhum 
partido obteve nas eleições de 6 de Outubro resultados que 
à partida lhe assegurem (por existência de uma maioria de 
deputados) a aprovação automática de um programa de um 
seu governo ou a automática rejeição do programa de 
qualquer outro. Por outro lado, não estão definidas nem são 
apresentadas como existentes coligações de partidos cujos 
deputados, somados; assegurassem a tal maioria. 

Nestas condições, e no seguimento da operação de 
mistificação, vêm agora PS e PPD pretender que a «única 
solução» é a de um governo minoritário do PPD. 

Ora sucede que, não tendo saído das eleições de 6 de 
Outubro uma maioria parlamentar que apoie um governo, 
ganham particular relevância outros factores que, em 
qualquer circunstância, teriam que ser tidos em conta. 

De entre eles não será sem dúvida o menor o apontado 
pelo PCP; 
«O indesmentível sentido do sufrágio foi o da sua 
condenação e o de esperança de uma mudança de 
orientação, no sentido democrático e de efectiva resolução 
dos problemas do povo e do País da política nacional. Só 
uma viragem democrática na política nacional será conforme 
com a vontade expressa pelo povo português nas eleições 
de 6 de Outubro.» 

imaginar que Cavaco possa ser o protagonista desta 
evidência que os resultados eleitorais impõem que se tenha 
em conta é que, de todo em todo, é conclusão que não tem 
em conta os resultados eleitorais. 

■ Jl c 

17/10/85 . Srnnmf Semana 

PCP 

Encontros PCP-MDP/CDE 

e PCP-Portído «Os Verdes» 

No Centro de Trabalho do 
PCP na Rua Soeiro Pereira Go- 
mes, em Lisboa, realizou-se no 
dia 14 de Outubro um encontro 
entre uma delegação do PCP 
constituída por Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do Partido, Car- 
los Costa, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do Co- 
mité Central e Carlos Brito, 
membro da Comissão Política, 
com uma delegação do 
MDP/CDE constituída por José 
Manuel Tengarrinha, presidente 
do MDP/CDE, António Galhordas 
e Mário Casquilho, vice-presi- 
dentes. 

As delegações examinaram a 
nova situação política decorrente 
dos resultados das eleições de 6 
de Outubro, congratulando-se 
com a derrota globalmente con- 
siderada das forças de direita e 
com a alteração positiva produzi- 
da no quadro partidário e na ar- 
rumação e correlação de forças 
sociais e políticas, abrindo pers- 
pectivas a um desenvolvimento 
conducente a uma alternativa 
democrática. 

As delegações confirmaram a 
decisão dos dois partidos de re- 
forçarem a sua cooperação no 

domínio da acção política geral e 
da acção parlamentar, assim 
como na concorrência, no qua- 
dro da APU, às eleições autár- 
quicas de 15 de Dezembro. 

No dia 14 de Outubro, teve 
também lugar, no Centro de Tra- 
balho da Rua Soeiro Pereira Go- 
mes, um encontro entre uma de- 
legação do PCP, constituída por 
Álvaro Cunhal, secretário-geral 
do Partido, Carlos Costa e Jorge 
Araújo, membros da Comissão 
Política e do Secretariado do Co- 
mité Central com uma delegação 
do Movimento Ecologista Portu- 
guês/Partido «Os Verdes», cons- 
tituída por Maria Santos, Hélio 
Carmona e Manuel Valente Fer- 
nandes, membros da Comissão 
Executiva do Conselho Nacional. 

Militantes do Partido «Os Ver- 
des» concorreram como inde- 
pendentes nas listas da APU às 
eleições para a Assembleia da 
República no dia 6 de Outubro e 
concorrerão, na mesma qualida- 
de, às eleições autárquicas de 
15 de Dezembro. ' 

Foi confirmada a vontade de 
os dois partidos reforçarem os 
laços de amizade e cooperação. 

4 
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As delegações do PCP com o MDP/CDE (em cima) e com o partido 
Os Verdes» na Soeiro Pereira Gomes 

Álvaro Cunhal esta noite no Alvalade 

O secretário-geral do PCP, camarada Álvaro Cunhal, parti- 
cipa esta noite (21 e 30 h.) numa sessão de esclarecimento 
no cinema Alvalade, em Lisboa. A nova situação política cria- 
da após as eleições de 6 de Outubro estará em foco na 
intervenção de Álvaro Cunhal e, certamente, no debate com 
os participantes nesta iniciativa, que vem assim enriquecer o 
vasto programa do Encontro de ideias e de convívio cultural 

Camarada Falecido 

José Nobre Madeira 
Faleceu esta semana o nosso 

camarada José Nobre Madeira. 
O camarada falecido foi membro 
da URAP e militava na Organiza- 
ção de Freguesia do Barreiro do 
PCP, tendo sido por várias ve- 
zes membro da direcção da co- 
lectividade «Os Penicheiros». 

Várias vezes preso antes do 
25 de Abril, fez parte das comis- 

sões de candidatura de Humber- 
to Delgado e Arlindo Vicente. 

José Nobre Madeira era pai do 
nosso camarada Helder Madeira, 
membro do Comité Central do 
PCP e presidente da Câmara 
Municipal do Barreiro. 

À família do falecido e a todos 
os seus amigos, o «Avante!» 
apresenta as suas sentidas con- 
dolências. 

Africa do Sul 

A violência não salvará 

o apartheid 
AW* pjli* 

i 
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que tem sido dinamizado no Alvalade, por iniciativa da Alian- 
ça Povo Unido. Do programa para os próximos dias, em que 
salientamos desde já um ciclo de cinema intitulado «Questões 
de História» e uma interessante animação artística e de deba- 
tes, damos a referência completa na «Agenda» desta edição 
do Avante!, incluindo o calendário dos filmes previstos até dia 
24 (quinta-feira). 

Macional 

Tribunal 

Constitucional 

anula coligações 

PSD-PS 

e PSD-CDS-PPM 

O Tribunal Constitucional, reu- 
nido em plenário na terça-feira 
passada, negou provimento ao 
recurso interposto pelo PSD, re- 
lativamente à coligação deste 
partido com o Partido Socialista 
prevista para algumas autarquias 
nas próximas eleições de 15 de 
Dezembro. 

Este é o segundo acórdão do 
Tribunal Constitucional sobre a 
matéria, pois, dias antes, negara 
provimento a um recurso do 
PSD quanto ã coligação deste 
partido com o CDS e o PPM 
para as mesmas eleições. 

Deste modo ficam inviabiliza- 
das as coligações PSD-PS e 
PSD-CDS-PPM para as eleições 
autárquicas, surgindo a decisão 
do Tribunal Constitucional do 

facto de o PSD, nos processos 
elaborados para a existência le- 
gal das coligações, não possuir 
autorização específica do órgão 
competente do seu partido. 

Com efeito, nos processos 
surgia como irregularidade a fal- 
ta de registo de Dias Loureiro 
como secretário-geral do PSD e, 
quando esse registo foi feito, 

constatou-se não ter sido feita 
prova de que fora eleito por ór- 
gão competente. 

A anulação das coligações 
não impede contudo que ele- 
mentos de um partido se inte- 
grem na lista de outro partido, 
aparecendo portanto uma única 
lista, como aliás já foi anunciado 
pelo CDS. 
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RESOLUÇÃO DO COMITÉ CENTRAL DO PCP 

0 PCP e a nova situação política 

após as eleições de 6 de Outubro 

1. 
A demissão do Governo 

PS/PSD de Mário Soa- 
res, a dissolução da Assem- 
bleia da República na qual o 
PS e o PSD detinham o que 
chamaram «a maior maioria 
de sempre» e a realização e 
os resultados das eleições 
legislativas antecipadas em 6 
de Outubro, traduzem-se 
numa importante modificação 
da situação política, susceptí- 
vel de abrir uma nova fase 
do regime democrático ins- 
taurado na sequência da Re- 
volução de Abril. 

m O primeiro facto de im- 
portância central é ter 

sido interrompido e inutiliza- 
do o plano contra-revolucio- 
nário da coligação PS/PSD 
que, segundo os acordos es- 
tabelecidos entre os dois par- 
tidos, deveria completar-se 
no primeiro semestre de 
1985 com a liquidação das 
principais conquistas demo- 
cráticas da Revolução de 
Abril. 

** O segundo facto é a fa- 
lência da política de 

direita e dos governos de co- 
ligações de direita (com ou 
sem o PS) e a dificuldade de 
refazer, depois das eleições 
de 6 de Outubro, o mesmo 
sistema de governo. 

m O terceiro facto saliente 
(com a criação do 

PRD e os resultados que ob- 
teve) é a alteração do quadro 
partidário, confirmando a 
análise da situação nacional 
feita pelo PCP, designada- 
mente no seu X Congresso 
realizado em Dezembro de 
1983. Ou seja; a não corres- 
pondência entre a arrumação 
das forças sociais e a arru- 
mação dos partidos e seus 
eleitorados; a desadaptação 
e a instabilidade do quadro 
partidário de então; a exis- 
tência de um vastíssimo 
campo social politicamente 
vazio que oferecia condições 
objectivas para a criação de 
novos partidos democráticos. 

IS Trata-se de importantes 
alterações na situação 

política com inevitáveis con- 
sequências a curto, a médio 
e a longo prazo. 

jc A situação continua a 
ser complexa. Muitos 

aspectos na nova situação 
não são ainda claros. 

A reacção tudo fará para 
retomar, nas novas con- 
dições e com soluções go- 
vernativas diferentes, a políti- 
ca contra-revolucionária que 
estava a ser realizada pelo 
Governo PS/PSD e que foi 
agora sustida e derrotada. 

Pôde entretanto afirmar-se 
que, a par dos perigos e in- 
certezas que subsistem, 
existe a perspectiva de 

uma nova fase da demo- 
cracia portuguesa caracte- 
rizada pela sua consolida- 

ção e pela concretização 
de uma nova política ao 
serviço do povo e do País. 

1 

Significado global positivo 

« O significado global dos 
resultados das eleições 

antecipadas para a Assem- 
bleia da República é a vigo- 
rosa condenação popular 
da política de direita reali- 
zada nos últimos nove 
anos por sucessivos go- 
vernos de coligação com a 
participação do PS, do PSD 
e do CDS e ultimamente 
pelo Governo PS/PSD ten- 
do como primeiro-ministro 
Mário Soares. 

2 Os partidos responsá- 
veis pela política dos 

últimos nove anos (PS, PSD 
e CDS) sofreram em conjun- 
to uma pesada derrota. Os 
resultados das eleições con- 
firmaram a diminuição subs- 
tancial da sua base de apoio 
social, político e eleitoral. 

O PCP tinha definido 
• três grandes objecti- 

vos para as eleições de 6 de 
Outubro: 

I.0 — Atirar definitivamen- 
te para a rua o Governo de 
Mário Soares/PS/PSD; 

2.° — Pôr termo à política 
de direita e aos governos de 
direita (com ou sem o PS); 

3.° — Criar condições para 
a formação de um governo 
que ataque com decisão e 
resolva os gravíssimos pro- 
blemas nacionais criados 
pela política de restauração 
monopolista dos governos 
dos últimos nove anos. 

Os resultados das eleições 
de 6 de Outubro constituem 
importante passo para que 
estes objectivos sejam alcan- 
çados. 

^ Mário Soares e o Go- 
verno PS/PSD larga- 

rão o Poder num futuro próxi- 
mo imediato. De momento, é 
praticamente impossível refa- 
zer a coligação do PS com o 

PSD. Não são possíveis, no 
novo quadro parlamentar, ou- 
tras coligações maioritárias 
de direita, na base de dois 
partidos, com ou sem o PS. 

g Os resultados das 
eleições de 6 de 

Outubro constituem uma der- 
rota efectiva da estratégia e 
da política contra-revolucio- 
nária da direita e um impor- 
tante passo para afastar os 
perigos mais graves que pe- 
savam sobre o País antes da 
demissão do Governo 
PS/PSD e da dissolução da 
Assembleia da República. 

jc O Comité Central confir- 
"• ma a apreciação de 
que, apesar da diminuição de 
votos e deputados da APU, 
os resultados das eleições 
de 6 de Outubro, global- 
mente considerados, são 
favoráveis ao reforço do 
regime democrático. 
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Reunião Plenária do Comité Central do PCP, em 10 de Outubro no Centro de Trabalho da Soeiro Pereira 
Gomes, em que foi aprovado o presente documento 

2 

0 afundamento do PS, aspecto central 

da condenação da política de direita 

1. 
O afundamento do PS é o 

aspecto mais significati- 
vo da condenação popular da 
política de direita realizada 
nos últimos nove anos, desig- 
nadamente pelo Governo 
PS/PSD, tendo Mário Soares 
como primeiro-ministro. 

2. 
Nem o uso e abuso das 

funções governativas 
e dos recursos do Estado 
para fins eleitoralistas, nem a 
demagogia e a manipulação 
mais vergonhosa dos meios 
de comunicação social, de- 
signadamente da RTP e da 
RDP, nem o dinheiro a rodos 
gasto na campanha, evitaram 
a clamorosa derrota de Soa- 
res e do PS. 

« A derrota do Governo 
PS/PSD tornara-se de 

há muito inevitável pela luta 
popular e pela situação de- 
sastrosa a que conduziu o 
País. 

* A derrota de Mário Soa- 
^ res e do PS, não foi 
contudo apenas uma derro- 
ta do PS mas também uma 
derrota da política e da ac- 
ção do PSD. Foi na realidade 
a expressão do fracasso e da 
derrota da política de direita 
dos últimos anos e, nomeada- 
mente, da política de direita 

realizada pelo PS e pelo PSD 
no Governo. 

g> A perda pelo PS de 
mais de 850 000 vo- 

tos e de 44 deputados traduz 
a particular responsabilidade 
de Mário Soares e do PS na 
realização da política de di- 
reita e na liderança do pro- 
cesso contra-revolucionário, 
uma vez que (conforme os 
próprios dirigentes socialistas 
afirmavam) não teria sido 
possível, sem a participação 
do PS, realizar as principais 
medidas de carácter antipo- 
pular e antidemocrático. 

jc Coligando-se com a di- 
reita para fazer e diri- 

gir a política de direita e con- 
duzindo assim o País ao de- 
sastre, Mário Soares condu- 
ziu também a um verdadeiro 
desastre político o seu pró- 
prio partido. 

wm Mário Soares, secretá- 
^ * rio-geral do PS e pri- 
meiro-ministro, primeiro res- 
ponsável da política prosse- 
guida nos últimos anos, fu- 
gindo a defender ele próprio 
a sua política e o seu partido 
perante o eleitorado e pas- 
sando a tarefa a. Almeida 
Santos, não deu certamente 
mostras de coragem política 

e de noção das responsabili- 
dades. A fuga às responsabi- 
lidades não alterou, porém, o 
resultado: o grande derrotado 
nas eleições foi o próprio 
Mário Soares. 

a Derrotado clamorosa- 
mente nas eleições 

de 6 de Outubro, o PS en- 
contra-se perante uma alter- 
nativa: ou rectifica a sua 
orientação de coligações 
com a direita e de política de 
direita, ou prossegue essa 
política e condena-se a per- 
dej; ainda mais a sua base 
de apoio, a afundar-se ainda 
mais, a secundartzar a sua 
intervenção na política na- 
cional. 

A insistência nas coli- 
gações do PS com o PSD 
para as eleições autárquicas 
mostra que o grupo dirigente 
do PS parece não estar a co- 
lher a lição das eleições le- 
gislativas, cujos resultados 
não podem deixar de ser mo- 
tivo de uma séria reflexão 
para os militantes do PS. 

a As eleições de 6 de Ou- 
tubro marcam para o 

PS o fim do papel de «char- 
neira» que atribuiu a si pró- 
prio e que lhe permitiu duran- 
te alguns anos coligar-se ou 
com o PSD ou com o CDS 
para realizar a política de 
direita. 
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3 

Estagnação e isolamento dos partidos de direita 

« Os dois partidos da direi- 
ta (PSD e CDS), em 

conjunto, não alargaram pra- 
ticamente a sua base de 
apoio. Dos 190 mil votos ga- 
nhos pelo PSD, mais de 130 
mil foram de anteriores elei- 
tores do CDS. A percenta- 
gem conjunta dos dois parti- 
dos manteve-se estacionária 
(39%). 

m É particularmente signifi- 
cativo que, em conjun- 

to, PSD e CDS nada recupe- 
raram do meio milhão de vo- 
tos que os partidos da «AD» 
tinham perdido em benefício 
do PS nas eleições de 1983. 

m O PSD só não acompa- 
nhou o PS no desas- 

tre eleitoral porque, tomando 
consciência da amplitude e 
força do movimento popular 
de resistência à política do 
Governo PS/PSD e da inevi- 
tabilidade da sua derrota pró- 
xima, lançou uma grande 
campanha demagógica, des- 
responsabilizou-se escanda- 
losamente da política do Go- 
verno, personalizando a sua 
acção em torno de um novo 
líder, desferindo hipocrita- 
mente violentos ataques con- 
tra a política de que é co-res- 
ponsável, aparentando ser 
um partido de oposição e 
pretender uma nova política, 

fazendo as mais fantasiosas 
promessas. Mas é inegável 
que a política do PSD foi 
igualmente derrotada. 

4. 
O êxito eleitoral do PSD 

é muito limitado, con- 
juntural, contingente e sem 
grandes perspectivas: 

a) porque com 29,8% do 
votos não tem legitimidade 
política, nem condições para 
governar sozinho; 

b) porque, mesmo soman- 
do os 29,8% aos 9,8% do 
CDS, ficou muito longe da 
maioria de votos e de depu- 
tados necessários para re- 
constituir a «AD», coma pre- 
tendia; 

c) porque, apesar de pros- 
seguir actualmente a colabo- 
ração com o PS no Governo 
e alianças com o PS para as 
eleições autárquicas, se tor- 
na muito difícil, depois dos 
conflitos verificados e da in- 
versão da posição eleitorcl 
dos dois partidos, refazer a 
maioria parlamentar como 
base de uma coligação go- 
vernamental PS/PSD; 

d) porque, apesar de o 
PSD ter sido o partido mais 
votado, não só lhe será difícil 
constituir governo, como, 
constituindo-o com apoio in- 
dispensável de outros parti- 
dos, lhe será impossível 
manter a estabilidade gover- 
nativa. 

5 Tendo em conta que, 
• mesmo no curto pe- 

ríodo de 1980/83 de maioria 
«AD», os partidos da direita 
nunca estiveram em con- 
dições de realizar a sua polí- 
tica sem o colaboracionismo 
de M, Soares e do PS, a si- 
tuação resultante das 
eleições, com uma posição 
minoritária e com a queda 
vertical do PS, torna mais di- 
fícil um governo de direita 
com um mínimo de estabili- 
dade. 

€!• Assim, apesar de o 
PSD ser o partido 

mais votado, os partidos da 
direita (PSD e CDS) justa- 
mente considerados em con- 
junto dado que os seus 
objectivos e programas pou- 
co se diferenciam, nada ga- 
nharam com as eleições sal- 
vo o PS ter ficado atrás do 
PSD. 

vm Sem qualquer reforço da 
' * sua base social, políti- 
ca e eleitoral de apoio, com- 
prometida no imediato uma 
aliança governamental com o 
PS, ficaram o PSD e o CDS 
mais isolados, com maiores 
dificuldades de realizarem a 
sua política e sem perspecti- 
vas favoráveis. 

4 

A votação e a representação do PRD 

na Assembleia da República alteram 

profundamente o quadro partidário 

■ A votação e o número de 
deputados do PRD, ex- 

cedendo aliás a generalidade 
das previsões, confirmam a 
justeza da análise do PCP 
acerca da possibilidade e 
mesmo da inevitabilidade da 
formação de novos partidos 
democráticos com condições 
objectivas para alcançarem 
um largo apoio social, políti- 
co e eleitoral. 

m O PCP confirma a opi- 
nião, exposta durante 

a campanha eleitoral, segun- 
do a qual o PRD podia ter 
um papel positivo para a al- 
teração da arrumação e cor- 
relação das forças partidárias 
na Assembleia da República 
e, consequentemente, contri- 
buir para uma solução consti- 

tucional da profunda crise 
política, económica, financei- 
ra, social e moral em que 
Portugal se encontra. 

^ Os resultados alcança- 
dos pelo PRD, alte- 

rando substancialmente a ar- 
rumação e a correlação de 
forças partidárias e diminuin- 
do as possibilidades de coli- 
gações de direita (com ou 
sem o PS), podem conside- 
rar-se um acontecimento po- 
sitivo 'na conjuntura política 
existente. 

4. 
Subsistem entretanto nu- 

merosas indefinições e 
legítimas interrogações acer- 
ca da actuação e do compor- 
tamento do novo partido na 

política nacional. Em relação 
a diversas importantes esfe- 
ras da política nacional, existe 
o risco de o novo partido não 
se diferenciar sensivelmente 
da política realizada nos últi- 
mos anos. Não está também 
excluído que possa chegar a 
entendimentos com o PSD e 
outros partidos que compro- 
metam ou atrasem uma saída 
democrática para a crise. 

(■ Será pela sua acção 
que o PRD confirmará 

ou desmentirá a sua capaci- 
dade de desempenhar o im- 
portante papel que lhe pode 
caber para a consolidação do 
regime e para uma alternati- 
va democrática e nacional à 
política de desastre dos últi- 
mos nove anos. 

5 

As perdas da APU não alteram 

o seu papel e a sua perspectiva 

■ Depois de uma campa- 
nha eleitoral caracteri- 

zada pela ampla, firme e en- 
tusiástica participação de 
massas, confirmando a soli- 
dez inigualável da base so- 
cial e política de apoio do 
PCP e o prestígio da Aliança 
Povo Unido, a APU registou 
a perda de 130 mil votos e 
de 6 deputados eleitos. Tra- 
ta-se de uma perda sensível, 
em benefício do novo parti- 
do, o PRD. 

m Consideram-se como 
importantes causas 

da deslocação de votos da 
APU para o PRD: 

a) A dúvida de que a APU 
pudesse obter votação bas- 
tante para constituir governo, 
em contraste com a credibili- 
dade de uma alternativa com 
um partido estreitamente li- 
gado ao Presidente da Repú- 
blica. 

b) A ideia da necessidade 
de assegurar uma boa vota- 
ção ao PRD, uma vez que se 
considerava positivo o seu 
aparecimento no quadro par- 
tidário. 

c) A consequente ideia do 
«voto útil» para uma viragem 
democrática. 

a A perda pela APU de 
votos e de lugares na 

Assembleia da República, 
sem modificar a apreciação 
global positiva dos resultados 
eleitorais, diminui no imediato 
a possibilidade de uma solu- 

ção institucional democrática 
para a crise. 

m O Comité Central recor- 
da que, ao longo da 

campanha eleitoral, o PCP 
sublinhou duas condições es- 
senciais para que o novo 
partido pudesse vir a desem- 
penhar um papel positivo 
para uma alternativa demo- 
crática: 

a) A primeira, alcançar, 
para a eleição dos seus de- 
putados, votos de eleitores 
que anteriormente tivessem 
votado no PS, no PSD e no 
CDS; 

b) A segunda, que, simul- 
taneamente, se reforçasse a 
votação na APU e a repre- 
sentação parlamentar do PC, 
do MDP/CDE e de outros de- 
mocratas da Aliança Povo 
Unido. 

g A primeira condição veri- 
ficou-se no fundamen- 

tal. Não se verificou a segun- 
da. Embora subsistam con- 
dições básicas mais favorá- 
veis que antes das eleições 
para uma evolução da vida 
política conduzindo a uma al- 
ternativa democrática, o facto 
de não se ter reforçado a po- 
sição do PCP na Assembleia 
da República não é favorável 
ao aprofundamento daquelas 
condições e torna mais incer- 
to o papel do PRD num futu- 
ro próximo imediato. 

^ Esta realidade, que os 
acontecimentos pode- 

rão comprovar a curto prazo, 

revelará as incompreeensões 
e ilusões daqueles que, ten- 
do votado anteriormente na 
APU, e continuando politica- 
mente a apoiar a APU, se 
decidiram pelo que julgaram 
ser o «voto útil» no PRD. v 

•m O Comité Central exami- 
* • nou também o aumen- 
to, embora muito limitado dos 
votos nos partidos e grupos 
esquerdistas, traduzindo o 
desespero provocado pela 
gravíssima situação social. 
Estimulados pela Comunica- 
ção Social, as ilusões criadas 
por estes grupos transforma- 
ram em votos perdidos mui- 
tos votos de esquerda. Tor- 
na-se necessário examinar, 
mais profundamente, todas 
essas situações e tomar as 
iniciativas apropriadas. 

£ O PCP e a APU contam 
com vasto, firme e di- 

nâmico apoio social e políti- 
co. O PCP e a APU têm to- 
das as condições para recu- 
perar e reforçar ulteriormente 
o seu apoio eleitoral. 

q No novo quadro político 
e partidário resultante 

das eleições de 6 de Outu- 
bro, as perspectivas de de- 
senvolvimento do movimento 
operário, popular e democrá- 
tico e do reforço do regime 
democrático, são nitidamente 
mais favoráveis do que antes 
da demissão do Governo 
PS/PSD e da dissolução da 
Assembleia da República. 


